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Vitória da Classe Trabalhadora

CUTistas exigem retirada do PL da Escravidão em audiência pública
	 O Projeto de Lei da 
Escravidão, o PL 4330, que 
legaliza e amplia a precariza-
ção das relações de trabalho, 
foi mais uma vez combatido 
pela CUT e outras centrais 
na audiência pública reali-
zada no plenário da Câmara 
Federal na quarta-feira, 18 de 
setembro. 
	 Enquanto deputados 
ligados ao setor empresarial 
defendiam a aprovação do 
PL para estabelecer “rela-
ções de trabalho livres”, os 

representantes da CUT, entre 
os quais o presidente Vagner 
Freitas, reafirmavam todos 
os pontos nocivos do projeto 
contra os direitos e conquis-
tas dos trabalhadores, e exi-
giam a retirada do mesmo. 
Na ocasião, os trabalhadores 
tiveram o apoio dos magistra-
dos da Justiça do Trabalho, 
para quem o PL traz mais 
precarização e é um retro-
cesso social.
	 Segundo avaliação 
de dirigentes sindicais CUTis-

Dilma assina contratos que vão gerar milhares de empregos no RS

tas, ficou claro que boa parte 
dos deputados e os empre-
sários se articulam na defe-
sa do PL da Escravidão, em 
detrimento dos direitos da 
classe trabalhadora. Há toda 
uma mobilização para que 
o projeto passe do jeito que 
está, principalmente por meio 
do presidente da Casa, Hen-
rique Eduardo Alves (PMDB 
– RN), que limitou a entrada 
da militância, deixando as ga-
lerias do plenário esvaziadas, 
e disse ter sido este o último 

debate antes da votação da 
matéria, que deve aconte-
cer em breve, mesmo que o 
presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cida-
dania da Câmara, Décio Lima 
(PT-SC), afirme que vai segu-
rar o projeto na CCJC, impe-
dindo sua votação. 
	 A CUT e outras cen-
trais estão avaliando os 
avanços e os apoios obtidos, 
e traçando as metas para 
continuar o combate ao PL 
4330.

	 A presidenta Dilma 
assinou, na segunda-feira, 
16 de setembro, o contrato 
entre a Petrobrás e o con-
sórcio Quip, integrado pela 
Camargo Correia, Iesa e 
Queirós Galvão, para cons-
trução das plataformas P-75 
e P-77, com investimento de 
U$ 1,6 bilhões e geração de 
3 mil empregos diretos du-
rante sua montagem, esti-
mada em dois anos e meio 
de trabalho. Essas platafor-

mas serão empregadas na 
produção e armazenamento 
de petróleo do pré-sal na ba-
cia de Santos (SP).
	 Cogita-se que o polo 
naval do Rio Grande do Sul 
gere unidades e empregos , 
também em outras regiões 
do estado, como São José 
do Norte, Charqueadas e 
Porto Alegre, para a produ-
ção de algumas etapas de 
construção das plataformas.
	 Devido às chuvas, a 

assinatura do contrato acon-
teceu no Palácio Piratini, 
sede do governo estadual, 
em Porto Alegre, ao invés 
de acontecer em Rio Gran-
de, onde já foi construida a  
plataforma P-55, que deverá 
entrar em operação em de-
zembro, na bacia de Cam-
pos (RJ). Essa, com área de 
8,8 mil metros quadrados, 
foi a terceira construída no 
polo gaúcho e chegou a em-
pregar 10 mil operários.

	 O veto da presiden-
ta Dilma ao fim da multa de 
10% sobre FGTS foi manti-
do pelo Congresso Nacional 
na sessão da terça-feira, 17 
de setembro. A cobrança 
é feita das empresas que 
demitem funcionários sem 
justa causa. Com a decisão, 
o governo garante a arreca-
dação de quase R$ 3,5 bi-
lhões anuais e ainda pode 
conseguir a aprovação de 

um projeto alternativo que 
pretende destinar os recur-
sos da multa de 10% exclu-
sivamente para o Programa 
Minha Casa, Minha Vida. 
Pelo novo texto, o trabalha-
dor demitido sem justa cau-
sa que não for beneficiado 
pelo programa habitacional 
vai receber o dinheiro quan-
do se aposentar. O objetivo 
é bancar a construção de 
mais de dois milhões de mo-

radias populares em 2014. 
	 A CUT e demais cen-
trais sindicais manifestaram, 
oficialmente, apoio à manu-
tenção do veto presidencial 
ao projeto. Em nota conjun-
ta de 11 de setembro, a CUT 
afirmou que: “consideramos 
que os recursos do FGTS 
vêm cumprindo, além das 
finalidades específicas de 
proteção ao trabalhador, a 
função social e econômica 

maior de apoiar e financiar 
políticas púbicas fundamen-
tais, como as de habitação e 

saneamento, além de hoje 
contribuir com os investi-
mentos em infraestrutura”.

Multa de 10% do FGTS é mantida e recursos vão financiar moradias populares

Na ocasião, estavam presentes representantes do Sindicato dos Metalúrgicos 
de Porto alegre e o presidente da CUT-RS, Claudir Nespolo
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	 A CUT e outras centrais sindicais 
entregaram ao CDES – Conselho de De-
senvolvimento Econômico e Social do RS, 
na segunda-feira, 16 de setembro, a pro-
posta de reajuste de 16,81% do Salário Mí-
nimo Regional de 2014. 
	 O objetivo é recompor a diferença 
entre os salários mínimos regional e o na-
cional, alcançando o valor original, equiva-
lente a 1,28 salários nacionais. As centrais 
consideram a média projetada para o PIB 
do Brasil e Rio Grande do Sul em 3,9%, 
acrescido de 5,9% da inflação, levando em 
conta o INPC estimado de janeiro a dezem-
bro de 2013, somado a recuperação das 
perdas desde a criação do piso em 2001. 
Atualmente o menor piso está em 13,57% 

Centrais propõem reajuste de 16,81% no salário mínimo regional

CIBER

superior ao nacional, resultando em dife-
rença de 12,71%. Os trabalhadores pro-
põem dividir as diferenças em duas parce-
las, o que corresponderia a 6,16% ao ano.
	 Na pauta unificada, os trabalhado-
res também reivindicam a inclusão de no-
vas categorias ainda não contempladas, 
com criação de novas faixas, alteração de 
faixas de categorias que apresentem de-
fasagem na faixa atual, inclusão do piso 
na constituição do Estado, estabelecendo 
critérios de reajuste geral e levando-se em 
conta o crescimento da economia nacional 
e estadual, mais a inflação, e inclusão na 
Lei a garantia do piso como vencimento 
mínimo aos servidores públicos do estado. 
O poder Executivo tem até dezembro para 

elaborar e enviar o projeto de reajuste do salário mínimo 
regional à Assembleia Legislativa.

Proposta de reajuste foi entregue no CDES/RS

Morte de terceirizado

	 Um dos motivos pe-
los quais o movimento sin-
dical é contra o PL 4330 e 
luta para impedir que este 
projeto seja aprovado e 
torne sem limites a tercei-
rização em nosso país, diz 
respeito às más condições 
de trabalho que os profis-
sionais terceirizados são 
submetidos, entre as quais 
a falta de qualificação, de 
treinamento, de orientação, 
e a elaboração do trabalho 
mais insalubre e periculoso, 
sem os equipamentos de 
proteção individual (EPI) e 
coletivos (EPC) e ferramen-
tas adequadas. Não é à toa 
que, de cada 10 mortes no 
local de trabalho, oito são 
de trabalhadores terceiriza-
dos. 
	 Foi o que aconteceu 
no dia 26 de agosto, às 20h, 
na Ciber de Porto Alegre. 
Segundo informações obti-
das pelo dirigente sindical 
Odilo Pereira da Luz com 
pessoas que estavam próxi-
mas do acidente, a empresa 
– supostamente preocupa-
da em causar boa impres-
são quando da visita de um 
grande executivo do Grupo 

Wirtgen, a qual é vinculada 
- mandou retirar do pátio pe-
ças e máquinas sucateadas 
ou sem uso. Pedro da Silva, 
62 anos de idade, funcioná-
rio de uma transportadora 
contratada pela Ciber, aju-
dava no processo de carre-
gamento e não teve tempo 
de escapar de uma grande 
e pesada peça que caiu de 
cima do caminhão em seu 
rosto. 
	 Tão instantânea 
quanto a morte deste tercei-
rizado, foi a operação ado-
tada pela empresa para im-
pedir uma adequada perícia 
e investigação no local, para 
se eximir da culpa e buscar 
os responsáveis pelo trági-
co acontecimento. A “ope-
ração abafa” foi bem feita, 
pois, passados vários dias 
do acidente, pessoas que 
efetivamente presenciaram 
o fato evitam falar com o di-
rigente sindical. Essa situa-
ção fez com que o sindicato 
encaminhasse uma requisi-
ção ao Ministério Público do 
Trabalho, pedindo que os 
profissionais investiguem 
as causas e encontrem os 
responsáveis pelo ocorrido.

VALORIZAÇÃO DO PISO

PARKER

	 O Sindicato dos Me-
talúrgicos de Porto Alegre 
fez uma assembleia em 
frente à Parker, de Cacho-
eirinha, na manhã do dia 13 
de setembro, quinta-feira, 
para tratar da PLR, pois até 
então, por falta de iniciati-
va da empresa, nada havia 
sido discutido. 
           O encontro também 
teve por objetivo falar da 
conjuntura nacional e da luta 
que a CUT e outras centrais 
estão travando em Brasília 
para derrubar o PL 4330, 
que deixa sem limites a ter-
ceirização no país. 
	 Por fim, a direção do 
sindicato agradeceu o em-
penho dos trabalhadores e 
trabalhadoras da Parker nas 

mobilizações da campanha 
salarial, ajudando a cate-
goria a conquistar uma boa 
Convenção Coletiva, com 
reajuste acima da inflação e 
valorização do piso salarial. 
	 “O agradecimento é 
extensivo aos trabalhadores 

de outras fábricas – espe-
cialmente a GKN e a Taurus 
– que inovaram nas mobi-
lizações e nos ajudaram a 
conquistar um bom acordo”, 
lembrou na ocasião o presi-
dente do sindicato, Lirio Se-
galla.

PLR, projeto 4330 e agradecimento

ECOPLAN

Avaliação salarial mantém injustiças
	 Os trabalhadores da 
Ecoplan, de Cachoeirinha, 
realizaram assembleia no 
dia 10 de setembro, com 
atraso na pegada de quase 
uma hora, para protestar 
contra a avaliação salarial 
feita pela empresa que, em 
vez de corrigir as disparida-
des existentes, manteve as 
injustiças salariais. 
	 A direção da empre-
sa tinha fechado um acordo 
com o Comitê Sindical da 
Empresa (CSE) de realizar 
periodicamente tais avalia-
ções e de que elas seriam 
justas, valendo para todos, 
tentando estabelecer iso-
nomia salarial nos cargos 
adotados. Porém, isso não 

aconteceu. Os trabalhado-
res alegam não entender os 
critérios adotados pela em-
presa, pois ela teria deixado 
de fora alguns companhei-
ros e outros teriam recebido 
salários desproporcionais. 

A empresa alega querer se 
adequar a um novo plano 
de cargos e salários. O sin-
dicato e o CSE aguardam a 
solução do problema, antes 
de iniciar mobilizações mais 
fortes.
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TRABALHADOR ASSALARIADO / INSS
Contribuição (R$)                                  Alíquota
- Até R$ 1.247,70                                      8%
- De R$ 1.247,71 até R$ 2.079,50            9%
- De R$ 2.079,51 até R$ 4.159,00           11%

PISO METALÚRGICO - MAI/2013
- Piso admissional:                         R$ 3,81 por hora
- Piso após 90 dias                         R$ 4,08 por hora
- Aprendiz Cotista do Senai:         R$ 3,09 por hora

PISO REPARAÇÃO DE VEÍCULOSMAI/2013
- Piso:                                    R$ 4,10 por hora
- Aprendiz e borracheiro:       R$ 3,66 por hora

PISO MÁQUINAS AGRÍCOLAS - MAI/2013
- Piso:                                    R$ 4,17 por hora 
- Aprendiz do Senai:          	   R$ 3,40 por hora

SALÁRIO MÍNIMO NACIONAL
- R$ 678,00 por mês

PISO REGIONAL - RS
- De R$ 770,00 a R$ 837,40 por mês

SALÁRIO FAMÍLIA
- Até R$ 646,55:                               R$ 33,16 por filho
- De R$ 646,55 a R$ 971,78:        R$ 23,36 por filho
- Acima de R$ 971,78:                    Não tem direito

IMPOSTO DE RENDA - Tabela para 2013

Base de Cálculo                  Alíquota     Parcela a deduzir:
Até R$ 1.710,78                           -                      Isento
R$ 1.710,79 até R$ 2.563,91     7,5%              R$ 128,31
R$ 2.563,92 até R$ 3.418,59     15%               R$ 320,60
R$ 3.418,60 até R$ 4.271,59     22,5%            R$ 577,00
Acima de R$ 4.271,59                27,5%            R$ 790,58

Deduções: R$ 171,97 por dependente.

AUXÍLIO-CRECHE
Reembolso de R$ 191,59 por filho, por um período 
de 18 meses, a contar do retorno do auxílio-mater-
nidade. O benefício é válido apenas nas empresas 
com, no mínimo, 15 empregadas, desde que estas 
empresas não possuam creche própria ou convê-
nio com creches particulares, em condições mais 
favoráveis.

INFORME ECONÔMICO Informes

	 Cerca de 50 traba-
lhadoras metalúrgicas repre-
sentando sindicatos do Bra-
sil inteiro reuniram-se entre 
os dias 18 e 19 de setembro 
para realizar em Porto Alegre 
o Encontro do Coletivo Na-
cional de Mulheres da Confe-
deração Nacional dos Meta-
lúrgicos (CNM/CUT). 
	 O evento é uma pro-
moção da Secretaria de Mu-
lheres da CNM/CUT e o cole-
tivo é composto por mulheres 
que integram a direção da 
CNMCUT, mais representan-
tes das federações e sindica-
tos de base estadual.
	 O objetivo deste novo 

Mulheres metalúrgicas realizam 
encontro nacional em Porto Alegre

encontro foi socializar as 
ações de gênero das federa-
ções e sindicatos, fortalecer 
a política de gênero da CNM/
CUT e organizar um plano 
de ação para as secretarias 
e coletivos de mulheres da 

Macrossetor da Indústria

Trabalhadores constroem pauta única do ramo industrial
	 Trabalhadores meta-
lúrgicos, químicos, do ves-
tuário, da alimentação e da 
construção civil apresenta-
ram o perfil, as estratégias 
e as políticas desenvolvidas 
pelas entidades sindicais 
das categorias, base para 
a construção de uma pauta 
única do ramo industrial para 
a chamada “Plataforma da 
Classe Trabalhadora”, que 
será elaborada pela CUT 
para as eleições de 2014. 

Essa pauta única deverá ser 
debatida e aprovada em ple-
nária estadual marcada para 
novembro. 
	 A decisão foi tomada 
no Seminário Estadual do 
Macrossetor da Indústria da 
CUT-RS, realizado entre os 
dias 17 e 18 de setembro, 
em Porto Alegre, reunindo 
cerca de 100 dirigentes sin-
dicais das cinco categorias 
no Estado. 
	 Segundo o presi-

dente da CUT-RS, Claudir 
Nespolo, a unificação das 
categorias em macrosseto-
res abre uma nova fase de 
organização dos trabalha-
dores. “Com este mecanis-
mo, é possível buscar pon-
tos de convergência para 
uma intervenção junto aos 
governos na formulação de 
políticas públicas. É possí-
vel também, com reivindi-
cações comuns, aprimorar 
a luta pela contratação co-

letiva de trabalho. Temos de 
fazer este debate e levar as 
propostas aos sindicatos de 

base, porque é lá que come-
ça a organização dos traba-
lhadores”, destacou.

Aprovado passe livre 
estudantil do RS

	 Os deputados esta-
duais gaúchos aprovaram 
na terça-feira, 17 de se-
tembro, por unanimidade, 
o projeto de lei do governo 
Tarso que cria subsídio da 
tarifa de transporte inter-
municipal para estudantes 
de todas as regiões do es-
tado, com renda familiar 
mensal de até 1,5 salário 
mínimo.
	 Nas regiões Me-
tropolitana, Sul, Serra e 
Litoral Norte, a gratuidade 
será assegurada aos es-
tudantes matriculados em 
instituição regular de ensi-
no que tiverem frequência 
comprovada. Nas demais 
regiões, o governo sub-

sidiará o transporte inter-
municipal a estudantes do 
ensino técnico ou superior 
a partir do repasse de re-
cursos às prefeituras que 
aderirem ao Programa do 
Passe Livre Estudantil. 
Para isso, será criado um 
Fundo Estadual do progra-
ma e instituído um comi-
tê gestor, que orientará a 
aplicação dos recursos e a 
operacionalização do fun-
do.
	 O projeto vai para 
sanção do governador Tar-
so Genro, para quem este 
projeto foi construído com 
diálogo e com respeito às 
manifestações democráti-
cas ocorridas em todo país. 

CNM, das Federações e sin-
dicatos, entre as quais lutar 
para que as trabalhadoras 
metalúrgicas sejam mais par-
ticipativas nos sindicatos, nas 
assembleias e em outras lu-
tas da categoria. 

Conquista forjada na luta

	 A Subsede do sindicato em Cachoeirinha ampliou 
neste mês o atendimento jurídico para os associados e de-
pendentes que residem ou trabalham na cidade e em Via-
mão, Alvorada e Glorinha. Somado ao atendimento jurídico 
trabalhista, realizado nas segundas e quartas-feiras, das 
16h30min às 18h, agora a subsede oferece atendimento ju-
rídico previdenciário nas terças-feiras, das 16h30min às 18 
horas. Maiores informações podem ser obtidas diretamente 
na subsede, Rua Fernando Ferrari, n° 136 – Centro - Ca-
choeirinha, ou pelo fone 3041.1303.

	 O Sindicato dos Metalúrgicos acaba de fechar mais 
um convênio médico que pode beneficiar associados e de-
pendentes que sofrem de problemas no sistema neuromus-
culoesquelético. Trata-se da clínica de Quiropraxia do Dr. 
Jonatan Raabe Soares, situada na Av. Cristovão Colombo, 

Subsede amplia atendimento jurídico

Novo convênio com consultório de Quiropraxia

 João Cayres, da CNM/CUT, falou pelos metalúrgicos

1713 – sala 2A – Bairro Floresta (na quadra ao lado da Igre-
ja São Pedro) - Fones: 3222.9342 / 8126.7063. Nas consul-
tas de avaliação e rotina, os trabalhadores e trabalhadores 
metalúrgicos sócios do sindicato, bem como seus depen-
dentes, têm desconto de 20%. Aproveite!


